
��Á��� ����� �����	
���������
�� 	
���� �� ��� �	 ��
	���

�

�� ���

 � �

�
� ��� � �
�	� 


���	
���
�
 � �� �� �������� �� ����

DIÁRIO OFICIAL PARTE I - PODER EXECUTIVO

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675.

Os textos e reclamações sobre publicações de       

matérias deverão ser encaminhados à Assessoria 

para Preparo e Publicações dos Atos Oficiais - à Rua 

Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara - Casa 

Civil), Laranjeiras, 

Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901

Tels.: (0xx21) 2334-3242 e 2334-3244

As matérias para publicação deverão ser enviadas 

pelo sistema edof´s ou entregues em mídia eletrô-

nica nas Agências Rio e Niteroi.

cm/col __________________________________________ R$ 132,00

RIO - Rua São José, 35, sl. 222/24 - Centro - Rio de Janeiro

Edifício Garagem Menezes Cortes.

Email.: agerio@ioerj.rj.gov.br

NITERÓI - Rua Professor Heitor Carrilho, nº 81 - Centro - Niterói/RJ.

Tel.: 2717-6696

Atendimento das 09:00 às 16:00 horas

AGÊNCIAS DA IMPRENSA OFICIALPUBLICAÇÕES

RECLAMAÇÕES SOBRE PUBLICAÇÕES DE MATÉRIAS: 

Deverão ser dirigidas, por escrito, à Diretora-Presidente 

da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no máxi-

mo até 10 (dez) dias após a data de sua publicação.

PREÇO PARA PUBLICAÇÃO:

PARTE I - PODER EXECUTIVO:

ENVIO DE MATÉRIAS:

Cristina Batista
Diretora-Presidente

Alexandre Augusto Gonçalves
Diretor Administrativo

Rodrigo de Mesquita Caldas
Diretor Financeiro

Jefferson Woldaynsky

Diretor Industrial

ANEXO II

CARGOS TRANSFERIDOS
N O M E N C L AT U R A SÍMBOLO QUANTIDADE
Superintendente DAS 8 1
Assessor-Chefe DAS 8 3

Assistente DAS 6 5

ANEXO III

ID FUNCIONAL
50849921
51043971
51061694
51068419
50960440
50800140
51062500
51047543
50849948
51071916
51067374
5 0 8 0 0 11 6
50800086
50950380
51069067
51079810
50800450
51079437
51046482
50916386
51071029
51058472
51057425
50882678
51062534
51216434
51046695
51069407
51071215
50884280
50896733
51069954
51069679
50800507
51058367
51062089
51070723
51052903
51062828
51077710
50800418
51072017
50848054
51061848
50849646
50849654
50883224
50887637
50852388
50849689
50848070
51039800
51071290
50800329
51051729
51068338
50848461
51069601
50853457
51070324
51070596
51069849
50800299
51046865
50800280
50035649
51071339
51062712
51083655
5 1 0 7 11 4 2
51062496
50921932
51014416
51052318
51058758
50800256
5 1 0 6 9 11 3
51079160
51069628
5 11 2 9 7 5 2
51062402
51058480
50848135
51069466
5 0 9 0 111 7
50850067

51069288
51058642
51053764
51081857
50850091
50792261
50883003
51071258
51070081
5 11 9 1 5 1 2
51054809
51052350
51069326
50757784
50932500
51055775
51069547
51069350
51056232
50850695
50848836
50916181
51070952

Id: 2360352

DECRETO Nº 47.863 DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021

ALTERA, SEM AUMENTO DE DESPESA, A
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE DEFESA DO CONSU-
MIDOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, e tendo em vista o que
consta do Processo nº SEI-150001/014167/2021,

CONSIDERANDO:

- a necessidade de observar os princípios que orientam a Adminis-
tração Pública esculpidos no artigo 37 da CRFB; e

- que compete privativamente ao Governador dispor sobre a organi-
zação e o funcionamento da administração pública estadual;

D E C R E TA :

Art. 1° - Em razão do estabelecido pelo Decreto nº 47.748, de 02 de
setembro de 2021, fica criada a estrutura básica da Secretaria de Es-
tado de Defesa do Consumidor (SEDCON), sem aumento de despesa,
nos termos do Anexo Único.

Parágrafo Único - Em razão da estrutura disposta, a Chefia de Ga-
binete será exercida pelo cargo de Assessor-Chefe, símbolo DAS-8, e
as Superintendências de Compliance e das Relações de Consumo se-
rão exercidas pelo cargo de Superintendente, símbolo DAS-8, resul-
tantes da transferência disposta no Decreto nº 47.862 de 09 de de-
zembro de 2021.

Art. 2º - Fica o Órgão Central de Planejamento e Orçamento respon-
sável por implementar os ajustes, necessários e cabíveis, nos instru-
mentos de planejamento e orçamento vigentes, em razão das altera-
ções realizadas nas estruturas organizacionais pelo presente Decreto.

Art. 3º - As atribuições administrativas próprias da Diretoria de Ad-
ministração e Finanças e seus órgãos, da Superintendência de Con-
tratos e Compras, da Assessoria Jurídica, do Controle Interno, da Ou-
vidoria e da Corregedoria, serão desenvolvidas pelos órgãos técnicos
da Secretaria de Estado da Casa Civil (SECC) mediante Resolução
Conjunta SEDCON e SECC, temporariamente, até que a SEDCON
possa desenvolvê-las.

Art. 4º - No prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da publicação
deste Decreto, o Secretário de Estado de Defesa do Consumidor edi-
tará o Regimento Interno do órgão, estabelecendo as atribuições,
competências e o detalhamento de ações internas.

Art. 5º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 09 de dezembro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador

ANEXO ÚNICO

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

1 - FINALIDADE:

A Secretaria de Estado de Defesa do Consumidor (SEDCON), órgão
da Administração Direta do Poder Executivo Estadual, tem por fina-
lidade:

I - colaborar com a política estadual de garantia dos direitos do con-
sumidor;

II - planejar, coordenar, regular e executar a política estadual de pro-
teção e defesa do consumidor;

III - estabelecer diretrizes para os Equipamentos Públicos, denomina-
dos “Casa do Consumidor”, bem como, junto aos Municípios conve-
niados e a Autarquia Estadual PROCON-RJ, buscar, de forma perma-
nente e contínua, a orientação técnica e legal, a uniformização e pa-
dronização do atendimento ao consumidor;

IV - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias apre-
sentadas por entidades representativas ou pessoas jurídicas de direito
público ou privado ou por consumidores individuais;

V - prestar, aos consumidores, orientação permanente sobre seus di-
reitos e garantias, bem como os seus deveres, diretamente ou me-
diante qualificação e, ainda, por intermédio da distribuição de cartilhas
educativas;

VI - desenvolver programas educativos, estudos e pesquisas na área
de defesa do consumidor, informando, conscientizando e motivando o
consumidor, por intermédio dos diferentes meios de comunicação;

VII - mediar soluções negociadas entre fornecedores de produtos e
serviços e consumidores finais;

VIII - estimular os fornecedores a aperfeiçoarem os seus serviços de
atendimento aos clientes, por intermédio de Sistema de Atendimento
ao Consumidor - SAC, como forma de solucionar as questões oriun-
das das relações de consumo;

IX - solicitar à policia judiciária, especialmente a Delegacia do Con-
sumidor, a instauração de inquérito para apuração de delito contra o
consumidor, nos termos da legislação vigente;

X - representar ao Ministério Público competente, para fins de adoção
de medidas processuais penais, no âmbito de suas atribuições;

XI - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de
ordem administrativa que violarem os interesses difusos, coletivos ou
individuais dos consumidores;

XII - incentivar os Municípios do Estado do Rio de Janeiro na criação
de normas que visem a proteção e defesa do Consumidor;

XIII -solicitar, quando for o caso, o concurso de órgãos e entidades da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na fisca-
lização de preços, abastecimento, quantidade, qualidade, pesos e me-
didas, bem como segurança dos produtos e serviços;

XIV - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros progra-
mas especiais, a criação de órgãos públicos, estaduais e municipais,
de defesa do consumidor e a formação, pelos cidadãos, de entidades
com esse mesmo objetivo;

XV - fiscalizar o cumprimento de normas pertinentes à defesa do con-
sumidor;

XVI - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especia-
lização técnica - científica para a consecução de seus objetivos;

XVII - participar da gestao dos recursos provenientes do Fundo Es-
pecial de Apoio ao Programa de Proteção ao Consumidor - FEPRO-
CON, criado pela Lei Estadual nº 2592/96 e regulamentado pelo De-
creto nº 23645/97, velando pela correta aplicação dos valores às fi-
nalidades para as quais foi criado o Fundo, juntamente com a Au-
tarquia Estadual PROCON-RJ;

XVIII - Desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalida-
des;

XIX - implementar políticas públicas de defesa e equilíbrio das rela-
ções consumo;

XX - desenvolver ações de defesa e apoio ao consumidor;

XXI - consolidar e promover a divulgação dos princípios estabelecidos
na Política Nacional de Consumo;

XXII - promover, em parceria com órgãos e instituições públicas e pri-
vadas, o cumprimento da Legislação Federal, Estadual e Municipal de
defesa e proteção ao consumidor;

XXIII - elaboração de campanhas de divulgação e conscientização dos
direitos dos consumidores;

XXIV - divulgação permanente dos endereços, telefones, sites, redes
sociais e outros canais de atendimento ao consumidor;

XXV - estimular a Implantação de equipamentos públicos para aten-
dimento dos consumidores nos municípios, em especial quanto ao
Projeto “Casa do Consumidor”;

XXVI - exercer outras atividades correlatas.

2. ESTRUTURA BÁSICA:

A Secretaria de Estado de Defesa do Consumidor (SEDCON) tem a
seguinte estrutura básica:

1Gabinete do Secretário

2Órgãos de Assistência Direta ao Secretário

2.1Chefia de Gabinete

2.2Assessoria de Tecnologia de Observatório e Estatísticas

2.3Assessoria Educacional de Projetos e Pesquisas

2.4Superintendência de Compliance

2.4.1Unidade de Controle Interno

2.4.2Corregedoria

2.4.3Ouvidoria

3Superintêndencia das Relações de Consumo

3.1Coordenação de Atendimento ao Consumidor

3.2Coordenação de Fiscalização e Denúnica

3.3Coordenação de Cartório e Protocolo

3.4Coordenação de Assuntos Jurídicos, Policiais, Judiciais e Dívida
Ativa

3.5Coordenação do Projeto Casa do Consumidor

3. COMPETÊNCIAS E ATRIBUIÇÕES:

Aos órgãos integrantes da estrutura organizacional da Secretaria de
Estado de Defesa do Consumidor competem as atribuições a serem
estabelecidas no Regimento Interno da Secretaria, sem prejuízo de
outras previstas ou determinadas em legislações ou delegações es-
pecíficas.
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